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EDITAL DE ABERTURA DE CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2023 

1. DA DENOMINAÇÃO - REFERÊNCIA - EXIGÊNCIA MÍNIMA - VAGAS - INSCRIÇÃO - VENCIMENTO INICIAL

1.1. O cargo, a carga horária semanal, as vagas de ampla concorrência, vagas para pessoa com deficiência (PcD), a remuneração inicial bruta, o 

valor da taxa de inscrição são os estabelecidos a seguir: 

cargos, requisitos, tipo de prova, vencimento, carga horária, vagas e taxa de inscrição 

Cargos Requisitos 

*(3) 

Tipo de 

Prova 

Venciment

o (R$)

Carga 

Horária 

Semanal 

Vagas Taxa de 

Inscrição 

(R$) 

Normal PcD Total 

Gestor de Regulação 

e Fiscalização 

Ensino Superior. Objetiva + 

Títulos. 

7.839,13 40 horas. Cadastro 

Reserva 

- Cadastro 

Reserva 

120,00 

Gestor de Regulação 

e Fiscalização / 

Engenheiro 

Ambiental e/ou 
Sanitarista 

Ensino Superior em 

Engenharia Sanitária 

e/ou Ambiental e 

registro no respectivo 
Conselho de Classe. 

Objetiva + 

Títulos. 

7.839,13 40 horas. 001 - 001 120,00 

Gestor de Regulação 
e Fiscalização / 

Engenheiro Civil 

Ensino Superior em 
Engenharia Civil e 

registro no respectivo 

conselho profissional. 

Objetiva + 
Títulos. 

7.839,13 40 horas. 001 - 001 120,00 

Gestor de Regulação 

e Fiscalização / 

Contador ou 
Economista 

Ensino Superior 

Completo de Ciências 

Contábeis, com 
registro no órgão de 

classe (CRC) ou 

Ensino Superior 
Completo em 

Economia, com 

registro no órgão de 

classe Corecon. 

Objetiva + 

Títulos. 

7.839,13 40 horas. 001 001 120,00 

Total de Vagas 003 - 003 

NOTAS EXPLICATIVAS:  

*(1) Siglas: PcD = Pessoas com Deficiência, Vagas reservadas aos Candidatos com Deficiência, conforme item 4.1, deste Edital;  
*(2) Escolaridade Mínima Exigida, realizada em instituição educacional reconhecida pelo Ministério da Educação - MEC;  

*(3) O candidato aprovado e classificado, para ser nomeado, deverá possuir o registro do órgão de fiscalização do exercício profissional, desde 

que as atribuições do cargo pretendido exijam o respectivo registro. Obs.: A habilitação e a escolaridade mínima exigida, como também, as 

demais exigências para o provimento do cargo, deverão ser comprovadas quando da nomeação até a posse do candidato aprovado, e, a não 
apresentação de qualquer dos documentos que comprovem as condições exigidas, implicará na exclusão do candidato, de forma irrecorrível. 


